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DIREITO SUPERVENIENTE. SUMULA CARF N° 164,

A retificacao de DCTF apds a ciéncia do despacho decisério que indeferiu o
pedido de restituicdo ou que ndo homologou a declaracdo de compensacéao €
insuficiente para a comprovacdo do crédito, sendo indispensavel a
comprovacéo do erro em que se fundamenta a retificagéo.

Tem-se que no processo administrativo fiscal a Administracdo deve se pautar
no principio da verdade material, flexibilizando a preclusdo no que se refere a
apresentacdo de documentos, a fim de que se busque ao maximo a incidéncia
tributaria (Parecer PGFN n° 591, de 17 de abril de 2014).

NULIDADE.

As garantias ao devido processo legal, ao contraditério e a ampla defesa com
0S meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que néo restou
evidenciado o cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade
dos atos administrativos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento em parte ao recurso voluntario, para rejeitar a nulidade suscitada e no mérito aplicar
o direito superveniente previsto nas determinacdes da Sumula CARF n° 164 para fins de
reconhecimento da possibilidade de formacdo de indébito, mas sem homologar a compensacao
por auséncia de analise do mérito, com o consequente retorno dos autos a DRF de Origem para
verificacdo da existéncia, suficiéncia e disponibilidade do direito creditorio pleiteado no
Per/DComp devendo o rito processual ser retomado desde o inicio.

(documento assinado digitalmente)
Carmen Ferreira Saraiva - Presidente
(documento assinado digitalmente)

Marcio Avito Ribeiro Faria - Relator
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 Ano-calendário: 2008
 DIREITO SUPERVENIENTE. SÚMULA CARF Nº 164.
 A retificação de DCTF após a ciência do despacho decisório que indeferiu o pedido de restituição ou que não homologou a declaração de compensação é insuficiente para a comprovação do crédito, sendo indispensável a comprovação do erro em que se fundamenta a retificação.
 Tem-se que no processo administrativo fiscal a Administração deve se pautar no princípio da verdade material, flexibilizando a preclusão no que se refere a apresentação de documentos, a fim de que se busque ao máximo a incidência tributária (Parecer PGFN nº 591, de 17 de abril de 2014).
 NULIDADE.
 As garantias ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que não restou evidenciado o cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade dos atos administrativos. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento em parte ao recurso voluntário, para rejeitar a nulidade suscitada e no mérito aplicar o direito superveniente previsto nas determinações da Súmula CARF nº 164 para fins de reconhecimento da possibilidade de formação de indébito, mas sem homologar a compensação por ausência de análise do mérito, com o consequente retorno dos autos à DRF de Origem para verificação da existência, suficiência e disponibilidade do direito creditório pleiteado no Per/DComp devendo o rito processual ser retomado desde o início.
  (documento assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Márcio Avito Ribeiro Faria - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Márcio Avito Ribeiro Faria, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Gustavo de Oliveira Machado e Carmen Ferreira Saraiva (Presidente).
  Trata-se de recurso voluntário em face do Acórdão, nº 12-81.862, proferido pela 8ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro (RJ), que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a manifestação de inconformidade (fls. 70/75).
Consoante despacho decisório da DRF de Origem, e-fl. 2, proferido em 23/10/2009, o pleito compensatório foi indeferido em face da apuração da inexistência do crédito, ou seja, o pagamento de IR-Fonte do período de apuração de 15/04/2008, que se alega realizado indevidamente, estava completamente utilizado:

O crédito original na data da transmissão da DCOMP foi informado como sendo de R$ 71,709,62.
Em sede de manifestação de inconformidade alegou, em síntese, que deveria ser cancelada/anulada a decisão, pois se trataria de pagamento a maior/indevido do referido tributo, e que, por isso, faria jus ao direito creditório dali decorrente. Informou, também, que houve mero erro de preenchimento de declaração, o que não pode motivar o indeferimento de seu crédito.
A d. DRJ não acatou as alegações e, por unanimidade de votos, julgou improcedente a manifestação de inconformidade.
Avento, ainda, a hipótese de não ser caso de retenção indevida, mas, sim, de mero recolhimento a maior ou indevido do tributo devidamente retido. Ora, também nesse caso não se imiscui o postulante de apresentar a comprovação documental e contábil desse fato, pois não pode o Fisco promover de forma automática a restituição de tributo retido na fonte a quem, prima facie, seria apenas o responsável pela retenção, no lugar de quem sofre a retenção e a quem a lei autoriza deduzir os valores retidos �...como antecipação do que for devido (...) em relação às respectivas contribuições.� (art. 7º, IN SRF nº 459, de 2004).
No presente caso, entendo que o interessado nem comprovou a razão do alegado recolhimento indevido, nem comprovou que estava habilitado a postular, em seu nome, o direito creditório correspondente.
Assim, dado que não há elementos que nos permitam atestar o alegado pagamento indevido, voto pela improcedência da manifestação de inconformidade, de modo a manter como proferido o Despacho Decisório de número de rastreamento 849851084, fls. 2, não reconhecendo o direito creditório pleiteado e não homologando as compensações declaradas na DCOMP 22471.20936.300309.1.3.04-1132.
DO RECURSO VOLUNTÁRIO
Regularmente cientificada, eletronicamente, em 26.9.2016 (Termo de Ciência por Abertura de Mensagem, de fl. 83), apresentou recurso voluntário, em 25.10.2016 (fls. 85 e seguintes).
DA NULIDADE 
Para a Recorrente, o prolatada despacho decisório violaria frontalmente o princípio da motivação das decisões, inerente a todo ato administrativo, pois seu único fundamento mostrou-se completamente equivocado, conforme revelado com a prolação do v. acórdão de Primeira Instância.
10. Com efeito, o r. despacho decisório em questão teve por fundamento unicamente a suposta insuficiência do crédito utilizado na compensação (vide fl. 1), sem qualquer menção ao não atendimento dos requisitos para a recuperação de tributo retido na fonte, tal como aduzido no v. acórdão recorrido.
11. Realmente, como se nota do r. despacho decisório (fl. 1), o I. Agente Fiscal tomou por base o valor integral do DARF que constituiu o recolhimento a maior como o efetivamente devido � R$ 146.436,66. Essa conclusão do I. Agente Fiscal teve como premissa a informação equivocada da DCTF originária (fls. 42-46), que não havia revelado o recolhimento a maior, ou seja, que não havia apontado que o débito quitado por aquele DARF era menor � R$ 74.727,04.
Contudo, quando da prolação do r. despacho decisório, a Recorrente já havia transmitido a DCTF retificadora (fls. 48-52) que revelou a existência do crédito (R$ 146.436,66 � R$ 74.727,04), não havendo fundamentos jurídicos e fáticos para se sustentar a motivação apresentada.
Sustentou que premissa adotada pelo r. despacho decisório, com base em informações prestadas na DCTF originária, devidamente retificada estaria equivocada, revelando a existência de vício de motivação.
Segundo a Recorrente sequer havia �informações complementares de análise do crédito� do r. despacho decisório para eventuais questionamentos de documentos comprobatórios da operação (vide fls. 2).
Para a Recorrente se a autoridade administrativa competente tivesse emitido termo de intimação à época exigindo, quando menos, comprovação do cumprimento dos requisitos para recuperação do crédito pleiteado, teria este sido devidamente comprovado com os documentos que ora se acosta, sendo desnecessário o r. despacho decisório de não homologação.
17. Adicionalmente, se, à época do r. despacho decisório, tivesse sido expedido termo de intimação para comprovação do cumprimento dos requisitos legais para recuperação desse crédito, é provável que a Recorrente conseguisse apresentar documentos adicionais, que se extraviaram com o passar do tempo, já que o crédito em voga é do ano de 2008.
Defendeu que a DRJ teria inovado no processo, ao trazer uma motivação para a não homologação da compensação que até então não tinha sido utilizada.
20. Consoante exposto, ainda que, originariamente, a motivação do r. despacho decisório para não homologar a compensação fosse uma suposta incongruência entre PER/DCOMP e DCTF, declarou a C. 8ª Turma da DRJ/RJO que o crédito de retenção indevida de tributo somente poderia ser objeto de compensação caso o sujeito passivo realizasse uma série de comprovações documentais.
21. Ora, II. Conselheiros, a nova motivação trazida aos autos para justificar a negativa da declaração de compensação prejudicou sobremaneira a Recorrente, vez que esta sequer pôde se defender adequadamente na manifestação de inconformidade e tendo, inclusive, que obter documentos comprobatórios mais de 6 anos após a não homologação da compensação (!!).
Assim, para a Recorrente restaria evidente o vício de motivação do r. despacho decisório originário, que, por consequência, viola também o princípio do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório, e consequentemente, macula de nulidade o r. despacho decisório em questão.
Passou a tecer, a partir da doutrina e da legislação uma série de considerações a respeito do principio da motivação:
28. De fato, para que se possa exigir do contribuinte qualquer tributo por meio de lançamento, a I. Autoridade Fiscal deve efetivamente provar a ocorrência do fato gerador, instruindo o processo administrativo com todos os documentos �indispensáveis à comprovação do ilícito�.
29. E, nesse ponto, vale observar que o princípio da motivação e o dever de provar aplicam-se à Receita Federal do Brasil ao analisar as compensações realizadas sob a sistemática da Lei nº 9.430/1996 (�PER/DCOMP�), espécies de lançamento por homologação.
30. E nem poderia ser diferente. Isso porque, na sistemática da compensação, o lançamento é realizado pelo contribuinte, com a posterior homologação fazendária. Nesse contexto, caso a I. Receita Federal do Brasil discorde de algum procedimento adotado pelo contribuinte, tal divergência deverá ser motivada e provada, já que se equipara, em última análise, a verdadeiro lançamento tributário realizado pelo Fisco.
32. No entender dos autores, a I. Fiscalização deverá cumprir quatro exigências relacionadas à motivação, quais sejam: (i) apontar os fundamentos de direito; (ii) apontar os fundamentos de fato; (iii) apontar a correlação lógica entre eles e; (iv) juntar as provas que o convenceram a praticar tal fato.
Asseverou que para a realização do lançamento tributário, por meio da não homologação da compensação, a I. Fiscalização deveria ter provado todas as supostas infrações tributárias cometidas pela Recorrente. Somente nessa hipótese a exigência seria cabível.
34. No caso concreto, se a motivação inicial para a não homologação da compensação foi a da divergência entre PER/DCOMP e DCTF e, após, modificou-se para o não cumprimento dos requisitos para recuperação de créditos retidos na fonte, fato é que os itens (i), (ii) e (iii) supra não foram atendidos, sendo evidente a nulidade do referido ato administrativo.
35. Em suma, o lançamento realizado pela I. Fiscalização deve vir acompanhado das provas pertinentes a demonstrar a ocorrência do fato gerador a ensejar a cobrança de tributo, tendo em vista que tal incumbência configura dever da Administração Pública com fundamento nos princípios que lhe são aplicáveis e no princípio da legalidade que rege o Sistema Tributário Nacional.
36. Não é por menos o rigorismo em relação à motivação dos atos administrativos, tendo em vista que, caso se verifique algum vício nesse aspecto, restar-se-á caracterizada nítida situação de cerceamento do direito de defesa do administrado, diante da violação aos princípios do devido processo legal, contraditório e ampla defesa (artigo 5º, incisos LIV e LV da Constituição Federal).
Aduziu que no presente caso, ao não homologar a compensação com fundamento equivocado � amparado em informações de DCTF original devidamente retificada antes da prolação do r. despacho decisório � é induvidoso que a glosa do crédito não restou comprovada.
38. Da mesma forma, à medida que a fundamentação teoricamente correta que deveria acompanhar o r. despacho decisório somente é apontada no julgamento da manifestação de inconformidade, resta evidente também o vício de motivação que prejudicou a defesa da Recorrente.
39. Nesse caso em específico, o direito de defesa do Recorrente resta ainda mais cristalino porque restou consolidada a supressão de instância administrativa, porquanto os seus argumentos que sustentam o crédito de retenção pelo não repasse do encargo não serão apreciados pela I. Delegacia Julgadora de Primeira Instância.
Assim, concluiu que deveriam ser reconhecidas as nulidades do r. despacho decisório combatido com o seu consequente cancelamento, uma vez comprovada a ausência de motivação, provas e a deficiência na instrução do processo administrativo em relevo, de modo a viabilizar a busca pela verdade real ocorrida.
DA RETENÇÃO INDEVIDA
Asseverou a Recorrente que houve retenção indevida posto que a base de cálculo da CSRF, que originou o crédito utilizado, teria sido composta por alguns pagamentos estornados, em razão de serviços que jamais se realizaram, assim, não tendo ocorrida a prestação de serviços, há que se concluir que não houve a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária, revelando-se, portanto, o recolhimento indevido que respalda a origem do crédito.
A CSRF tem previsão legal no artigo 30, da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, que determina o aspecto temporal da hipótese de incidência de retenção de três contribuições: a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (�CSLL�), a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (�COFINS�) e a contribuição para o Programa de Integração Social (�PIS�), e deve ser retida e recolhida pela pessoa jurídica de direito privado que efetuar pagamento a outra pessoa jurídica de direito privado a título de remuneração por prestação de serviço profissional.
Sustentou que não tendo ocorrido no mundo dos fatos a hipótese de incidência constitucionalmente prevista � receita, faturamento ou lucro � não haveria que se falar na ocorrência dos fatos geradores das contribuições mencionadas, como também não há que se falar da necessidade das retenções dessas contribuições.
52. In casu, os serviços que originaram as retenções indevidas estão relacionados às notas fiscais nºs 95 e 736, que, não obstante os pagamentos terem sido registrados contabilmente, os respectivos serviços não vieram a ser prestados.
53. Deveras, como se nota dos lançamentos contábeis anexos (doc. nº 1), relacionados a essas notas fiscais nºs 95 e 736, em abril de 2008, a Recorrente tomou serviços na monta de R$ 58.800,04 (NF nº 95) e de R$ 1.483.342,38 (NF nº 736) e reteve, a título de CSRF, os valores de R$ 2.734,20 (NF nº 95) e de R$ 68.975,42 (NF nº 736) sobre as faturas de serviços. Contudo, os serviços não foram prestados e os registros contábeis dos pagamentos, por consequência, foram estornados.
54. Com efeito, as notas fiscais de nº 95 e 736, registradas nas contas 1900000496 e 1900000495, foram criadas em 30 de abril de 2008 e, devido ao cancelamento da operação, foram estornadas posteriormente, sob os códigos contábeis 1700000271 e 1900000495 (vide doc. nº 1).
55. Desta feita, esses estornos contábeis ora apresentados revelam justamente a prova contábil que os II. Julgadores de Primeira Instância exigiram para o reconhecimento do crédito, já que demonstram que o recolhimento foi indevido em razão da prestação do serviço contratado não ter se realizado, com o estorno dos rendimentos pagos.
Para a Recorrente estaria mais do que evidente que a retenção foi indevida em razão do serviço não ter sido prestado e o valor retido não foi usado como dedução pelo prestador do serviço, uma vez que, repisa-se, o serviço foi cancelado, o rendimento pago foi estornado e o recolhimento, indevido, sequer foi informado ao beneficiário.
57. Realmente, conforme se verifica da DIRF da Recorrente (doc. nº 2), não foi informada qualquer retenção em favor das empresas SBS Serviços de Informática Ltda. e Braxis ERP Software S/A, que iriam prestar os serviços das Notas Fiscais nºs 95 e 736, respectivamente.
58. Por outro lado, analisando-se a composição da CSRF devida em abril/2008 (doc. nº 3) e, fazendo o cotejo com a DIRF, observa-se que estão corretamente declaradas as retenções que foram efetivamente realizadas.
59. Além do mais, nesse ponto, a Recorrente chama a atenção de Vossas Senhorias para o fato de que os estornos contábeis por parte das prestadoras de serviços e retificações das declarações dos beneficiários dos pagamentos não foram necessários, uma vez que a retenção indevida não foi informada a eles, em razão de os serviços não terem sido prestados.
Defendeu que o crédito pleiteado teria sido evidenciado com a retificação da DCTF do período (fl. 51), antes da prolação do r. despacho decisório, ocasião em que do valor de R$ 146.436,66 recolhido, apenas R$ 74.727,04 seriam devidos.
Por fim, a Recorrente teria demonstrado as retenções indevidas diante (i) dos estornos contábeis realizados pela Recorrente; (ii) DIRF da Recorrente; (iii) composição da base de cálculo da CSRF do período e (iv) retificação da DCTF para abertura do crédito, evidenciando a regularidade do crédito utilizado na compensação, impondo-se a reforma do v. acórdão recorrido e a consequente homologação da compensação declarada.
DA REGULARIDADE DA COMPENSAÇÃO REALIZADA E O PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL
Defendeu que os documentos ora juntados devem levados em consideração na análise da compensação em voga, mesmo tendo sido apresentados após o protocolo da manifestação de inconformidade, conquanto somente após o v. acórdão recorrido é que passou a haver a necessidade de apresentação deles, já que a motivação do r. despacho decisório originado era simplesmente de inconsistência do PER/DCOMP com a DCTF.
65. Nesse contexto, tendo a C. Delegacia da Receita de Julgamento trazido nova motivação para a não homologação da compensação, restou à Recorrente ir atrás dessa documentação, mesmo que muitos anos depois da ocorrência dos fatos, com o escopo de rebater o novo ponto levantado pelo Fisco.
Sustentou a Recorrente que mesmo a apresentação extemporânea de documentos, eles deveriam ser valorados porque o Processo Administrativo Fiscal (�PAF�) tem como principal característica sua natureza inquisitória e deve ser o instrumento de realização dos princípios da legalidade tributária e da verdade material.
67. Com efeito, se a busca pela verdade material é um dos princípios do PAF, não há dúvidas de que a documentação apresentada com o presente recurso voluntário deverá ser apreciada.
Posicionamento, segundo a Recorrente, adotado pela C. CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS, no qual veio a ser priorizada a busca da verdade material,  devendo ser aceita provas até mesmo apresentadas após a interposição de recurso voluntário.
70. Aliás, tanto é possível a apresentação de novos documentos no curso do contencioso administrativo que esse C. CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS, em seu regimento interno, prevê a possibilidade de apresentação de memoriais e documentos reputados imprescindíveis à escorreita análise da solução da lide, antes do julgamento da demanda na esfera administrativa. São inúmeros os precedentes nesse sentido, conforme é possível observar das ementas abaixo:
72. Nesse contexto, é de rigor seja levada em consideração a documentação encartada nesse recurso, para que seja efetuada a devida análise do crédito e, com isso, decida-se que a compensação declarada deverá ser homologada em sua integralidade.
Por fim, asseverou que caso se entenda que não seria possível apreciar os novos documentos juntados nessa fase processual, seria de rigor então que se promova a imediata conversão do julgamento em diligência, para que os autos sejam enviados para a I. Delegacia de Origem levar em consideração também os documentos ora juntados.
DO PEDIDO
74. Diante do exposto, pede a Recorrente seja o presente recurso voluntário conhecido e julgado integralmente procedente, para reformar o v. acórdão recorrido e, por conseguinte, homologar integralmente a compensação inicialmente declarada.
75. Subsidiariamente, caso não se entenda que é o caso de dar provimento ao presente recurso com base nos documentos ora acostados, pede-se seja convertido o julgamento desse recurso em diligência, para que sejam analisados os documentos ora juntados, em conjunto com aqueles apresentados em sede de manifestação de inconformidade, para que, ao final, o I. Agente Fiscal ateste a regularidade do crédito, viabilizando que esse C. Tribunal homologue a compensação realizada.
É o relatório.
 Conselheiro Márcio Avito Ribeiro Faria, Relator.
Submete-se à apreciação desta Turma de Julgamento o recurso voluntário oferecido pela contribuinte CPM BRAXIS TECNOLOGIA LTDA.
O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, que dispõe sobre o Processo Administrativo Fiscal � PAF, inclusive para os fins do inciso III, do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, denominada Código Tributário Nacional � CTN. Assim, dele toma-se conhecimento.
DELIMITAÇÃO DA LIDE
Conforme princípio de adstrição do julgador aos limites da lide, a atividade judicante está constrita ao exame do mérito da existência do crédito relativo a suposto pagamento a maior no montante de R$ 71,709,62, originado de DARF recolhido em 30/04/2008, a título de Retenção Contribuições de CSLL/COFINS/PIS (cód. 5952), no valor total de R$ 146.436,66, referente Período de Apuração � PA 15/04/2008.
Pois bem.
Inicialmente a este julgador não resta dúvida sobre o grande saber jurídico dos signatários das diversas doutrinas trazidas. Entretanto as mesmas não têm o condão de alterar determinações expressas na legislação. E as decisões jurídicas trazidas somente têm efeito entre as partes.
Em relação às citações doutrinárias que a defendente traz lume em seu petitório, em diversos tópicos da petição impugnativa, ressalva-se que a doutrina não integra a legislação tributária, conforme define o art. 96, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, denominada Código Tributário Nacional � CTN:
Art. 96. A expressão �legislação tributária� compreende as leis, os tratados e as convenções internacionais, os decretos e as normas complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos e relações jurídicas a eles pertinentes.
Também as decisões proferidas pelos Conselhos de Contribuintes, Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF e mesmo pela Câmara Superior de Recursos Fiscais, ainda que reiteradas sobre determinada questão, não se fazem oponíveis à autoridade administrativa de Julgamento, ressalvada a hipótese de edição de súmula administrativa, na forma do artigo 26A do Dec. 70.235/1972, incluído pela Lei 11.196/2005.
Veja-se o Parecer Normativo CST nº 23, publicado no DOU de 9 de setembro de 2013, que se presta a bem elucidar o tema:
11. Diante do exposto, conclui-se que acórdãos do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF não constituem normas complementares da legislação tributária, porquanto não existe lei que lhes confira efetividade de caráter normativo
Veja-se também, mais remotamente, o Parecer Normativo CST nº 390, de 1971, que se presta a bem elucidar o tema:
Entenda-se aí que, não se constituindo em norma legal geral a decisão em processo fiscal proferida por Conselho de Contribuintes, não aproveitará seu acórdão em relação a qualquer outra ocorrência senão aquela objeto da decisão, ainda que de idêntica natureza, seja ou não interessado na nova relação o contribuinte parte no processo de que decorreu a decisão daquele colegiado.
DA NULIDADE
Defendeu a nulidade do Despacho Decisório por vício de motivação e consequente violação ao princípio do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório, posto que sua decisão teria se pautado nas informações prestadas na DCTF originária, e não naquela devidamente retificada.
Assim, concluiu que deveriam ser reconhecidas as nulidades do r. despacho decisório combatido com o seu consequente cancelamento, uma vez comprovada a ausência de motivação, provas e a deficiência na instrução do processo administrativo em relevo, de modo a viabilizar a busca pela verdade real ocorrida.
Pois bem.
Em que pese todo o seu esforço argumentativo a suscitada nulidade não merece prosperar.
Vejamos que o Despacho Decisório foi lavrado por servidor competente que verificando a ocorrência da causa legal emitiu o ato revestido das formalidades legais com a regular intimação para que a Recorrente pudesse cumpri-lo ou impugná-lo no prazo legal. A decisão de primeira instância está motivada de forma explícita, clara e congruente e da qual a pessoa jurídica foi regularmente cientificada. Assim, estes atos contêm todos os requisitos legais, o que lhes conferem existência, validade e eficácia. 
No tocante ao Despacho Decisório não houve a malfadada preterição de direito de defesa, posto que a sua emissão é ato unilateral, inquisitório razão pela qual o agente fiscal pode verificar a existência do crédito tributário com os elementos que dispuser, inclusive, sem a participação do sujeito passivo, vejamos que ainda não há litigio instaurado, muito menos direito ao contraditório e à ampla defesa, a teor da Súmula CARF nº 162:
O direito ao contraditório e à ampla defesa somente se instaura com a apresentação de impugnação ao lançamento.  (Vinculante, conforme Portaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).
E no Despacho Decisório (e-fl. 2) eletrônico restou demonstrado que o DARF no valor original de R$ 146.436,66, teria sido totalmente utilizado para regularizar um débito de mesmo valor relativo à CSRF (cód. 5952, Período de Apuração � PA 15/04/2008):

As garantias ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que não restou evidenciado o cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade dos atos administrativos. Ademais os atos administrativos estão motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos decidam recursos administrativos. 
O enfrentamento das questões na peça de defesa denota perfeita compreensão da descrição dos fatos e dos enquadramentos legais que ensejaram os procedimentos de ofício, que foi regularmente analisado pela autoridade de primeira instância (inciso LIV e inciso LV do art. 5º da Constituição Federal, art. 6º da Lei nº 10.593, de 06 de dezembro de 2001, art. 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 59, art. 60 e art. 61 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972). 
As autoridade fiscais agiram em cumprimento com o dever de ofício com zelo e dedicação as atribuições do cargo, observando as normas legais e regulamentares e justificando o processo de execução do serviço, bem como obedecendo aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência (art. 116 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 2º da Lei nº 9.784, de 21 de janeiro de 1999 e art. 37 da Constituição Federal). 
Ainda sobre a matéria, o Supremo Tribunal Federal (STF) proferiu decisão em Repercussão Geral na Questão de Ordem no Agravo de Instrumento nº 791292/PE, que deve ser reproduzido pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF, de acordo com o art. 62 do Anexo II do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de julho de 2015: 
O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão.
Neste sentido, devem ser enfrentados �todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador� (art. 489 do Código de Processo Civil). Por conseguinte, o julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. Assim, a decisão administrativa não precisa enfrentar todos os argumentos trazidos na peça recursal sobre a mesma matéria, principalmente quando os fundamentos expressamente adotados são suficientes para afastar a pretensão da Recorrente e arrimar juridicamente o posicionamento adotado. 
Diante da alegação de nulidade, cumpre notar que não se verifica nesses autos quaisquer das hipóteses previstas no art. 59 do PAF, in verbis:
Art. 59. São nulos;
I � os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II � os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
Cabe salientar que a Lei 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, determina, em seu art. 53, que a Administração deve anular seus próprios atos, quando eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos.
O STF, reforçando tal entendimento, se posicionou através da Súmula nº 473, assim redigida:
A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.
Assim, como se apresenta o presente Despacho Decisório e a Decisão da DRJ revestidos das formalidades legais e normativas exigíveis; e sem a existência de vícios que o tornem ilegal, não há razão pela qual deve ser decretado a sua nulidade.
As formas instrumentais adequadas foram respeitadas, os documentos foram reunidos nos autos do processo, que estão instruídos com as provas produzidas por meios lícitos. A proposição afirmada pela Recorrente, desse modo, não pode ser ratificada.
Em verdade, ao contrário do que sustenta a Recorrente, o presente caso retrata situação típica em que o princípio da ampla defesa foi amplamente prestigiado, uma vez que, após a emissão do Despacho Decisório e com a apresentação da manifestação de inconformidade instaurou-se a fase litigiosa (processo stricto sensu) foi lhe oportunizado se defender e provar a veracidade dos créditos apurados e utilizados.
Destarte, não se cogita das nulidades suscitadas, rejeitam-se as preliminares
DO MÉRITO
Em seu bem elaborado recurso, a Recorrente defendeu que a retificação da DCTF, a partir da não realização de serviços, seria suficiente para a comprovação alegado direito creditório:
... a Recorrente já havia transmitido a DCTF retificadora (fls. 48-52) que revelou a existência do crédito (R$ 146.436,66 � R$ 74.727,04), não havendo fundamentos jurídicos e fáticos para se sustentar a motivação apresentada pelo r. despacho decisório.
Conforme jurisprudência assente neste e. CARF, a falta de retificação da DCTF, ou mesmo a sua retificação, por si só, não seria suficiente para indeferir o crédito pleiteado, haja vista a necessária comprovação do crédito nela declarado, a teor da Súmula CARF nº 164:
A retificação de DCTF após a ciência do despacho decisório que indeferiu o pedido de restituição ou que não homologou a declaração de compensação é insuficiente para a comprovação do crédito, sendo indispensável a comprovação do erro em que se fundamenta a retificação. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).
Vejamos que a precitada Súmula exige a comprovação do erro cometido e tratando-se de CSRF deveria demonstrar qual o valor efetivamente devido de CSRF para que se possa apurar eventual pagamento indevido. Assim, impende identificar, minimamente, quais são os prestadores de serviços, quais os valores pagos aos prestadores, qual o montante de CSRF efetivamente devido, quanto foi retido e quanto foi pago. A comprovação deve ser feita por meio da escrita contábil e dos respectivos documentos de suporte, especialmente as correspondentes notas fiscais de serviço.
Como visto, o conjunto probatório apresentado em sede de manifestação de inconformidade foi insuficiente para demonstrar a certeza e liquidez do alegado crédito do sujeito passivo contra a Fazenda, motivo da não homologação da compensação.
Ou seja, mesmo que coubesse ao contribuinte retificar as suas declarações a qualquer tempo, necessário comprovar os erros anteriormente cometidos, de forma que autorizassem as retificações pretendidas. 
Assim, não restou, em primeira instancia, comprovada a existência do crédito pleiteado. E, não sendo líquido e certo o crédito contra a Fazenda Pública, não pode ser postulada sua restituição ou compensação para extinguir débitos do sujeito passivo (art. 170 do CTN).
No caso em foco, em que o crédito aproveitado em declaração de compensação teria suposta origem em pagamento maior que o apurado e devido, a comprovação da certeza e liquidez do direito ata-se intimamente à necessária comprovação do erro presente em declaração prestada à Administração Tributária. Vale destacar que essa exigência está expressa no artigo 147 do CTN:
Art. 147. O lançamento é efetuado com base na declaração do sujeito passivo ou de terceiro, quando um ou outro, na forma da legislação tributária, presta à autoridade administrativa informações sobre matéria de fato, indispensáveis à sua efetivação.
§ 1º A retificação da declaração por iniciativa do próprio declarante, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, só é admissível mediante comprovação do erro em que se funde, e antes de notificado o lançamento.
§ 2º Os erros contidos na declaração e apuráveis pelo seu exame serão retificados de ofício pela autoridade administrativa a que competir a revisão daquela.
Assim, somente em sede recursal foram trazidos aos autos documentos, que, segundo a Recorrente seriam hábeis a comprovar seu direito.
No caso em tela, para a análise das provas, cabe a aplicação do enunciado estabelecido nos termos do art. 72 do Anexo II do Regimento Interno do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015, qual seja as já citadas Súmula CARF nº 164 e 92. 
Tendo em vista as divergências identificadas no recurso voluntário é possível, a partir do acervo fático-probatório, conforme a Súmula CARF nº 164, analisar a possibilidade de deferimento do indébito como se fosse pagamento a maior.
Tem-se que no processo administrativo fiscal a Administração deve se pautar no princípio da verdade material, flexibilizando a preclusão no que se refere a apresentação de documentos, a fim de que se busque ao máximo a incidência tributária (Parecer PGFN nº 591, de 17 de abril de 2014).
Direito Superveniente: Súmula CARF nº 164
Os efeitos da aplicação do direito superveniente fixa a relação de causalidade com a possibilidade de deferimento da Per/DComp. Esta legislação impõe, pois, o retorno dos autos a DRF de origem que inaugurou o litígio sob esse fundamento para que seja analisado o conjunto probatório produzido junto com o recurso voluntário referente ao mérito do pedido, ou seja, a origem e a procedência do crédito pleiteado, em conformidade com a escrituração mantida com observância das disposições legais, desde que evidenciada por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais em cotejo com os registros internos da RFB.
O procedimento previsto no rito do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, pode ser revisto no caso em que foi instaurada a fase litigiosa no procedimento ou ainda que pela autoridade administrativa quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não provado por ocasião ao ato original decorrente de fato ou a direito superveniente, e ainda se destine a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos, caso em que é elaborado ato administrativo complementar com efeito retroativo ao tempo de sua execução. Assim, no rito do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, sendo afastado o óbice do despacho decisório original em que a compensação não foi homologada na sua integralidade, cabe a autoridade preparadora retomar a verificação do indébito. Registre-se que não se tratar de nova lide, mas sim a continuação de análise do direito creditório pleiteado considerando o saneamento no seu exame. 
Por conseguinte, não há que se falar em preclusão do direito de a Fazenda Pública analisar o Per/DComp nesse segundo momento, já que da ciência deste ato complementar não ocorre a homologação tácita, pois os débitos estão com exigibilidade suspensa desde a instauração do litígio.
Cumpre registrar, inclusive, que, enquanto a Recorrente não for cientificada de uma nova decisão quanto ao mérito de sua compensação, os débitos compensados permanecem com a exigibilidade suspensa, por não se verificar decisão definitiva acerca de seus procedimentos. E, caso tal decisão não resulte na homologação total das compensações promovidas, deve ser possibilitada a discussão do mérito da compensação nas duas instâncias administrativas de julgamento, conforme o rito processual do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972 (§ 11 do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996).
Princípio da Legalidade
Tem-se que nos estritos termos legais este entendimento está de acordo com o princípio da legalidade a que o agente público está vinculado (art. 37 da Constituição Federal, art. 116 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 2º da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 26-A do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972 e art. 62 do Anexo II do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de julho de 2015). 
Dispositivo
Em assim sucedendo dá-se provimento em parte ao recurso voluntário, para rejeitar a nulidade suscitada e no mérito aplicar o direito superveniente previsto nas determinações da Súmula CARF nº 164 para fins de reconhecimento da possibilidade de formação de indébito, mas sem homologar a compensação por ausência de análise do mérito, com o consequente retorno dos autos à DRF de Origem para verificação da existência, suficiência e disponibilidade do direito creditório pleiteado no Per/DComp devendo o rito processual ser retomado desde o início.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Márcio Avito Ribeiro Faria
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcio Avito Ribeiro Faria,
Mauriténia Elvira de Sousa Mendonga, Gustavo de Oliveira Machado e Carmen Ferreira Saraiva
(Presidente).

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario em face do Acérddo, n° 12-81.862, proferido pela
82 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro (RJ), que,
por unanimidade de votos, julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade (fls. 70/75).

Consoante despacho decisério da DRF de Origem, e-fl. 2, proferido em
23/10/2009, o pleito compensatério foi indeferido em face da apuracdo da inexisténcia do
crédito, ou seja, o pagamento de IR-Fonte do periodo de apuragdo de 15/04/2008, que se alega
realizado indevidamente, estava completamente utilizado:

MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISC')RIO
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

N° de Rastreamento: B45851084
DERAT SAQ PAULO

DATA DE EMISSAO: 23/10/2006

1-SUJEITO PASSIVO/INTERESSADO

| cpFsenpa NOME/NOME EMPRESARIAL

| ©B.B49.3.3/C001-30 CPM BRAXIS EAP TECNOLOGIA D& INFORMACAC LTDA,
| —

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP
PER/DCOMP DATA DA TRANSMISSAD TIPO DE CREDITO N° DO PROCESSO DE CREDITO

22471.20936.300309.1.5.04-1152 30/03/200% Fegamento Indevido ou 2 Malor 10B80-603,593/2008-78

3-FUNDAMENTACAQ, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

[cénize oe rECEITA VALOR TOTAL DO DARF DATA DE ARRECADACAC

| 5552 146.436,55 | 30/04/2008

WALOR ORICINAL TOTAL YALOR CRIGINAL UTILIZADOD

4621807131 146.435,65| Db cad 5952 PA 15/04/2008 146.435,66 |

i
|
"ALOR TOTAL | 145,436,506
gdito, MAD ACMCLOGO 2 campensacdo declarada
sondente 805 S2bites incevidamente compensacos, para cagamenic alé 3071072009,
|JU3.DS

7.840,09) 2.171,70

O crédito original na data da transmissdo da DCOMP foi informado como sendo
de R$ 71,709,62.

Em sede de manifestacdo de inconformidade alegou, em sintese, que deveria ser
cancelada/anulada a decisdo, pois se trataria de pagamento a maior/indevido do referido tributo,
e que, por isso, faria jus ao direito creditorio dali decorrente. Informou, também, que houve mero
erro de preenchimento de declaragéo, o que ndo pode motivar o indeferimento de seu credito.

A d. DRJ ndo acatou as alegagdes e, por unanimidade de votos, julgou
improcedente a manifestagcdo de inconformidade.
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Avento, ainda, a hip6tese de ndo ser caso de retengdo indevida, mas, sim, de mero
recolhimento a maior ou indevido do tributo devidamente retido. Ora, também nesse
caso ndo se imiscui o postulante de apresentar a comprovacao documental e contabil
desse fato, pois ndo pode o Fisco promover de forma automatica a restituicdo de tributo
retido na fonte a quem, prima facie, seria apenas o responsavel pela retencdo, no lugar
de quem sofre a retencdo e a quem a lei autoriza deduzir os valores retidos “...como
antecipa¢io do que for devido (...) em relagdo as respectivas contribui¢des.” (art. 7°, IN
SRF n° 459, de 2004).

No presente caso, entendo que o interessado nem comprovou a razdo do alegado
recolhimento indevido, nem comprovou que estava habilitado a postular, em seu nome,
o direito creditdrio correspondente.

Assim, dado que ndo ha elementos que nos permitam atestar o alegado pagamento
indevido, voto pela improcedéncia da manifestacdo de inconformidade, de modo a
manter como proferido o Despacho Decisério de nimero de rastreamento 849851084,
fls. 2, ndo reconhecendo o direito creditério pleiteado e ndo homologando as
compensagdes declaradas na DCOMP 22471.20936.300309.1.3.04-1132.

DO RECURSO VOLUNTARIO

Regularmente cientificada, eletronicamente, em 26.9.2016 (Termo de Ciéncia por
Abertura de Mensagem, de fl. 83), apresentou recurso voluntario, em 25.10.2016 (fls. 85 e
seguintes).

DA NULIDADE

Para a Recorrente, o prolatada despacho decisério violaria frontalmente o
principio da motivacdo das decisGes, inerente a todo ato administrativo, pois seu Unico
fundamento mostrou-se completamente equivocado, conforme revelado com a prolacdo do v.
acorddo de Primeira Instancia.

10. Com efeito, o r. despacho decisério em questdo teve por fundamento unicamente a
suposta insuficiéncia do crédito utilizado na compensacéo (vide fl. 1), sem qualquer
mencao ao ndo atendimento dos requisitos para a recuperacdo de tributo retido na fonte,
tal como aduzido no v. acorddo recorrido.

11. Realmente, como se nota do r. despacho decisério (fl. 1), o I. Agente Fiscal tomou
por base o valor integral do DARF que constituiu o recolhimento a maior como o
efetivamente devido — R$ 146.436,66. Essa conclusdo do I. Agente Fiscal teve como
premissa a informacdo equivocada da DCTF originaria (fls. 42-46), que ndo havia
revelado o recolhimento a maior, ou seja, que ndo havia apontado que o débito quitado
por aquele DARF era menor — R$ 74.727,04.

Contudo, quando da prolacdo do r. despacho decisorio, a Recorrente ja havia
transmitido a DCTF retificadora (fls. 48-52) que revelou a existéncia do crédito (R$ 146.436,66
— R$ 74.727,04), ndo havendo fundamentos juridicos e faticos para se sustentar a motivagdo
apresentada.

Sustentou que premissa adotada pelo r. despacho decisorio, com base em
informagdes prestadas na DCTF originaria, devidamente retificada estaria equivocada, revelando
a existéncia de vicio de motivagéo.
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Segundo a Recorrente sequer havia “informagdes complementares de analise do
crédito” do r. despacho decisorio para eventuais questionamentos de documentos comprobatorios
da operacéo (vide fls. 2).

Para a Recorrente se a autoridade administrativa competente tivesse emitido termo
de intimacao a época exigindo, quando menos, comprovacao do cumprimento dos requisitos para
recuperacdo do crédito pleiteado, teria este sido devidamente comprovado com os documentos
que ora se acosta, sendo desnecessario o r. despacho decisério de ndo homologacéo.

17. Adicionalmente, se, a época do r. despacho decisdrio, tivesse sido expedido termo
de intimacdo para comprovacdo do cumprimento dos requisitos legais para recuperagéo
desse crédito, é provavel que a Recorrente conseguisse apresentar documentos
adicionais, que se extraviaram com 0 passar do tempo, ja que o crédito em voga é do
ano de 2008.

Defendeu que a DRJ teria inovado no processo, ao trazer uma motivacgao para a
ndo homologacdo da compensacdo que até entdo ndo tinha sido utilizada.

20. Consoante exposto, ainda que, originariamente, a motivagdo do r. despacho
decisorio para ndo homologar a compensacdo fosse uma suposta incongruéncia entre
PER/DCOMP e DCTF, declarou a C. 82 Turma da DRJ/RJO que o credito de retencdo
indevida de tributo somente poderia ser objeto de compensagdo caso 0 sujeito passivo
realizasse uma serie de comprovagdes documentais.

21. Ora, Il. Conselheiros, a nova motivagdo trazida aos autos para justificar a negativa
da declaracdo de compensacdo prejudicou sobremaneira a Recorrente, vez que esta
sequer pbde se defender adequadamente na manifestacdo de inconformidade e tendo,
inclusive, que obter documentos comprobatérios mais de 6 anos ap6s a nado
homologacdo da compensacéo (!!).

Assim, para a Recorrente restaria evidente o vicio de motivacdo do r. despacho
decisorio originario, que, por consequéncia, viola também o principio do devido processo legal,
da ampla defesa e do contraditério, e consequentemente, macula de nulidade o r. despacho
decisorio em questao.

Passou a tecer, a partir da doutrina e da legislacdo uma série de consideracdes a
respeito do principio da motivacao:

28. De fato, para que se possa exigir do contribuinte qualquer tributo por meio de
lancamento, a |. Autoridade Fiscal deve efetivamente provar a ocorréncia do fato
gerador, instruindo o processo administrativo com todos 0s documentos “indispensaveis
a comprovacao do ilicito”.

29. E, nesse ponto, vale observar que o principio da motivagdo e o dever de provar
aplicam-se a Receita Federal do Brasil ao analisar as compensacdes realizadas sob a
sistematica da Lei n° 9.430/1996 (“PER/DCOMP”), espécies de langcamento por
homologacéo.

30. E nem poderia ser diferente. Isso porque, na sistemética da compensagdo, 0
lancamento € realizado pelo contribuinte, com a posterior homologacdo fazendaria.
Nesse contexto, caso a |. Receita Federal do Brasil discorde de algum procedimento
adotado pelo contribuinte, tal divergéncia devera ser motivada e provada, ja que se
equipara, em Ultima anéalise, a verdadeiro langamento tributério realizado pelo Fisco.

32. No entender dos autores, a |. Fiscalizacdo devera cumprir quatro exigéncias
relacionadas a motivagdo, quais sejam: (i) apontar os fundamentos de direito; (ii)
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apontar os fundamentos de fato; (iii) apontar a correlagdo l6gica entre eles e; (iv) juntar
as provas que o convenceram a praticar tal fato.

Asseverou que para a realizacdo do langcamento tributario, por meio da néo
homologacéo da compensacdo, a |. Fiscalizacdo deveria ter provado todas as supostas infraces
tributérias cometidas pela Recorrente. Somente nessa hipétese a exigéncia seria cabivel.

34. No caso concreto, se a motivacdo inicial para a ndo homologacéo da compensacao
foi a da divergéncia entre PER/DCOMP e DCTF e, apds, modificou-se para o nao
cumprimento dos requisitos para recuperacgdo de créditos retidos na fonte, fato é que os
itens (i), (ii) e (iii) supra ndo foram atendidos, sendo evidente a nulidade do referido ato
administrativo.

35. Em suma, o lancamento realizado pela I. Fiscalizacdo deve vir acompanhado das
provas pertinentes a demonstrar a ocorréncia do fato gerador a ensejar a cobranca de
tributo, tendo em vista que tal incumbéncia configura dever da Administracdo Publica
com fundamento nos principios que lhe sdo apliciveis e no principio da legalidade que
rege o Sistema Tributario Nacional.

36. N&o é por menos o rigorismo em relacdo a motivacdo dos atos administrativos,
tendo em vista que, caso se verifique algum vicio nesse aspecto, restar-se-a
caracterizada nitida situacdo de cerceamento do direito de defesa do administrado,
diante da violacdo aos principios do devido processo legal, contraditorio e ampla defesa
(artigo 5°, incisos LIV e LV da Constitui¢do Federal).

Aduziu que no presente caso, ao ndo homologar a compensacdo com fundamento
equivocado — amparado em informacbes de DCTF original devidamente retificada antes da
prolacdo do r. despacho decisério — é induvidoso que a glosa do crédito ndo restou comprovada.

38. Da mesma forma, & medida que a fundamentacdo teoricamente correta que deveria
acompanhar o r. despacho decisorio somente é apontada no julgamento da manifestacao
de inconformidade, resta evidente também o vicio de motivacdo que prejudicou a defesa
da Recorrente.

39. Nesse caso em especifico, o direito de defesa do Recorrente resta ainda mais
cristalino porque restou consolidada a supressdo de instancia administrativa, porquanto
0S Seus argumentos que sustentam o crédito de retencdo pelo ndo repasse do encargo
ndo serdo apreciados pela I. Delegacia Julgadora de Primeira Instancia.

Assim, concluiu que deveriam ser reconhecidas as nulidades do r. despacho
decisério combatido com o seu consequente cancelamento, uma vez comprovada a auséncia de
motivacao, provas e a deficiéncia na instru¢do do processo administrativo em relevo, de modo a
viabilizar a busca pela verdade real ocorrida.

DA RETENCAO INDEVIDA

Asseverou a Recorrente que houve retencdo indevida posto que a base de célculo
da CSRF, que originou o crédito utilizado, teria sido composta por alguns pagamentos
estornados, em razao de servigcos que jamais se realizaram, assim, ndo tendo ocorrida a prestacao
de servigos, hd que se concluir que ndo houve a ocorréncia do fato gerador da obrigacéo
tributéaria, revelando-se, portanto, o recolhimento indevido que respalda a origem do crédito.

A CSRF tem previséo legal no artigo 30, da Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de
2003, que determina o aspecto temporal da hipOtese de incidéncia de retencdo de trés
contribuicbes: a Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido (“CSLL”), a Contribui¢do para o
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Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”) e a contribuicdo para o Programa de
Integragdo Social (“PIS”), e deve ser retida e recolhida pela pessoa juridica de direito privado
que efetuar pagamento a outra pessoa juridica de direito privado a titulo de remuneracdo por
prestacédo de servico profissional.

Sustentou que ndo tendo ocorrido no mundo dos fatos a hipdtese de incidéncia
constitucionalmente prevista — receita, faturamento ou lucro — ndo haveria que se falar na
ocorréncia dos fatos geradores das contribuicdes mencionadas, como também nédo ha que se falar
da necessidade das retencdes dessas contribuigdes.

52. In casu, os servigos que originaram as retencdes indevidas estdo relacionados as
notas fiscais n° 95 e 736, que, ndo obstante 0s pagamentos terem sido registrados
contabilmente, os respectivos servicos ndo vieram a ser prestados.

53. Deveras, como se nota dos langamentos contabeis anexos (doc. n° 1), relacionados a
essas notas fiscais n°% 95 e 736, em abril de 2008, a Recorrente tomou servi¢os na
monta de R$ 58.800,04 (NF n° 95) e de R$ 1.483.342,38 (NF n° 736) e reteve, a titulo
de CSRF, os valores de R$ 2.734,20 (NF n° 95) e de R$ 68.975,42 (NF n° 736) sobre as
faturas de servicos. Contudo, os servigos ndo foram prestados e 0s registros contabeis
dos pagamentos, por consequéncia, foram estornados.

54. Com efeito, as notas fiscais de n® 95 e 736, registradas nas contas 1900000496 e
1900000495, foram criadas em 30 de abril de 2008 e, devido ao cancelamento da
operacdo, foram estornadas posteriormente, sob o0s cddigos contébeis 1700000271 e
1900000495 (vide doc. n° 1).

55. Desta feita, esses estornos contabeis ora apresentados revelam justamente a prova
contabil que os Il. Julgadores de Primeira Instancia exigiram para o reconhecimento do
crédito, ja que demonstram que o recolhimento foi indevido em razdo da prestacdo do
servico contratado ndo ter se realizado, com o estorno dos rendimentos pagos.

Para a Recorrente estaria mais do que evidente que a retencdo foi indevida em
razdo do servico ndo ter sido prestado e o valor retido ndo foi usado como deducdo pelo
prestador do servico, uma vez que, repisa-se, o servico foi cancelado, o rendimento pago foi
estornado e o recolhimento, indevido, sequer foi informado ao beneficiario.

57. Realmente, conforme se verifica da DIRF da Recorrente (doc. n® 2), ndo foi
informada qualquer retengdo em favor das empresas SBS Servigos de Informética Ltda.
e Braxis ERP Software S/A, que iriam prestar os servicos das Notas Fiscais n° 95 e
736, respectivamente.

58. Por outro lado, analisando-se a composi¢do da CSRF devida em abril/2008 (doc. n°
3) e, fazendo o cotejo com a DIRF, observa-se que estdo corretamente declaradas as
retencBes que foram efetivamente realizadas.

59. Além do mais, nesse ponto, a Recorrente chama a atencéo de Vossas Senhorias para
o fato de que os estornos contabeis por parte das prestadoras de servicos e retificagdes
das declaracdes dos beneficiarios dos pagamentos ndo foram necessarios, uma vez que a
retencdo indevida ndo foi informada a eles, em razdo de os servicos ndo terem sido
prestados.

Defendeu que o crédito pleiteado teria sido evidenciado com a retificacdo da
DCTF do periodo (fl. 51), antes da prolacdo do r. despacho decisorio, ocasido em que do valor de
R$ 146.436,66 recolhido, apenas R$ 74.727,04 seriam devidos.
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Por fim, a Recorrente teria demonstrado as retencdes indevidas diante (i) dos
estornos contébeis realizados pela Recorrente; (ii) DIRF da Recorrente; (iii) composi¢do da base
de célculo da CSRF do periodo e (iv) retificacdo da DCTF para abertura do crédito,
evidenciando a regularidade do crédito utilizado na compensacdo, impondo-se a reforma do v.
acorddo recorrido e a consequente homologacdo da compensacao declarada.

DA REGULARIDADE DA COMPENSACAO REALIZADA E O PRINCIPIO
DA VERDADE MATERIAL

Defendeu que os documentos ora juntados devem levados em consideragdo na
analise da compensacdo em voga, mesmo tendo sido apresentados apds o protocolo da
manifestacdo de inconformidade, conquanto somente ap6s o v. acorddo recorrido é que passou a
haver a necessidade de apresentacdo deles, ja que a motivacao do r. despacho decisorio originado
era simplesmente de inconsisténcia do PER/DCOMP com a DCTF.

65. Nesse contexto, tendo a C. Delegacia da Receita de Julgamento trazido nova
motivacdo para a ndo homologagdo da compensacdo, restou a Recorrente ir atras dessa
documentacdo, mesmo que muitos anos depois da ocorréncia dos fatos, com o escopo
de rebater o novo ponto levantado pelo Fisco.

Sustentou a Recorrente que mesmo a apresentagdo extemporanea de documentos,
eles deveriam ser valorados porque o Processo Administrativo Fiscal (“PAF”) tem como
principal caracteristica sua natureza inquisitoria e deve ser o instrumento de realizacdo dos
principios da legalidade tributéria e da verdade material.

67. Com efeito, se a busca pela verdade material é um dos principios do PAF, ndo ha
duvidas de que a documentacdo apresentada com o presente recurso voluntario devera
ser apreciada.

Posicionamento, segundo a Recorrente, adotado pela C. CAMARA SUPERIOR
DE RECURSOS FISCAIS, no qual veio a ser priorizada a busca da verdade material, devendo
ser aceita provas até mesmo apresentadas ap0s a interposicdo de recurso voluntario.

70. Alias, tanto é possivel a apresentacdo de novos documentos no curso do contencioso
administrativo que esse C. CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS
FISCAIS, em seu regimento interno, prevé a possibilidade de apresentacdo de
memoriais e documentos reputados imprescindiveis a escorreita andlise da solucdo da
lide, antes do julgamento da demanda na esfera administrativa. S&o indmeros os
precedentes nesse sentido, conforme é possivel observar das ementas abaixo:

72. Nesse contexto, é de rigor seja levada em consideragdo a documentacdo encartada
nesse recurso, para que seja efetuada a devida analise do crédito e, com isso, decida-se
que a compensacao declarada devera ser homologada em sua integralidade.

Por fim, asseverou que caso se entenda que nao seria possivel apreciar os novos
documentos juntados nessa fase processual, seria de rigor entdo que se promova a imediata
conversdo do julgamento em diligéncia, para que os autos sejam enviados para a |. Delegacia de
Origem levar em consideracdo também os documentos ora juntados.

DO PEDIDO
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74. Diante do exposto, pede a Recorrente seja 0 presente recurso voluntéario conhecido e
julgado integralmente procedente, para reformar o v. acérddo recorrido e, por
conseguinte, homologar integralmente a compensacao inicialmente declarada.

75. Subsidiariamente, caso ndo se entenda que é o caso de dar provimento ao presente
recurso com base nos documentos ora acostados, pede-se seja convertido o julgamento
desse recurso em diligéncia, para que sejam analisados os documentos ora juntados, em
conjunto com aqueles apresentados em sede de manifestagdo de inconformidade, para
que, ao final, o I. Agente Fiscal ateste a regularidade do crédito, viabilizando que esse
C. Tribunal homologue a compensacao realizada.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Marcio Avito Ribeiro Faria, Relator.

Submete-se a apreciacdo desta Turma de Julgamento o recurso voluntéario
oferecido pela contribuinte CPM BRAXIS TECNOLOGIA LTDA.

O recurso voluntario apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de
admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n°® 70.235, de 06 de
marc¢o de 1972, que dispde sobre o Processo Administrativo Fiscal — PAF, inclusive para os fins
do inciso Ill, do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966, denominada Codigo
Tributario Nacional — CTN. Assim, dele toma-se conhecimento.

DELIMITACAO DA LIDE

Conforme principio de adstricio do julgador aos limites da lide!, a atividade
judicante estd constrita a0 exame do mérito da existéncia do crédito relativo a suposto
pagamento a maior no montante de R$ 71,709,62, originado de DARF recolhido em 30/04/2008,
a titulo de Retencdo Contribuicdes de CSLL/COFINS/PIS (céd. 5952), no valor total de R$
146.436,66, referente Periodo de Apuracdo — PA 15/04/2008.

Pois bem.

Inicialmente a este julgador ndo resta davida sobre o grande saber juridico dos
signatarios das diversas doutrinas trazidas. Entretanto as mesmas ndo tém o conddo de alterar
determinacOes expressas na legislacdo. E as decisdes juridicas trazidas somente tém efeito entre
as partes.

Em relacdo as citagdes doutrinarias que a defendente traz lume em seu petitorio,
em diversos topicos da peticdo impugnativa, ressalva-se que a doutrina ndo integra a legislagéo
tributéria, conforme define o art. 96, da Lei n® 5.172, de 25 de outubro de 1966, denominada
Caodigo Tributario Nacional — CTN:

Lart. 15, art. 141 e art. 492 do Cédigo de Processo Civil, que se aplica supletiva e subsidiariamente ao Processo
Administrativo Fiscal - Decreto n° 70.235, de 02 de marco de 1972.



FI. 9 do Ac6rddo n.° 1003-003.805 - 12 Sejul/3? Turma Extraordinaria
Processo n° 10880.683593/2009-78

Art. 96. A expressdo “legislagdo tributaria” compreende as leis, os tratados e as
convencgOes internacionais, os decretos e as normas complementares que versem, no
todo ou em parte, sobre tributos e relagdes juridicas a eles pertinentes.

Também as decisdes proferidas pelos Conselhos de Contribuintes, Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais — CARF e mesmo pela Camara Superior de Recursos
Fiscais, ainda que reiteradas sobre determinada questdo, ndo se fazem oponiveis a autoridade
administrativa de Julgamento, ressalvada a hipdtese de edicdo de sumula administrativa, na
forma do artigo 26A do Dec. 70.235/1972, incluido pela Lei 11.196/2005.

Veja-se 0 Parecer Normativo CST n° 23, publicado no DOU de 9 de setembro de
2013, que se presta a bem elucidar o tema:

11. Diante do exposto, conclui-se que ac6rddos do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais - CARF ndo constituem normas complementares da legislacdo
tributaria, porquanto nao existe lei que lhes confira efetividade de carater normativo

Veja-se também, mais remotamente, o Parecer Normativo CST n° 390, de 1971,
que se presta a bem elucidar o tema:

Entenda-se ai que, ndo se constituindo em norma legal geral a decisdo em processo
fiscal proferida por Conselho de Contribuintes, ndo aproveitard seu acorddo em relagdo
a qualquer outra ocorréncia sendo aquela objeto da decisdo, ainda que de idéntica
natureza, seja ou ndo interessado na nova relagdo o contribuinte parte no processo de
que decorreu a decisdo daquele colegiado.

DA NULIDADE

Defendeu a nulidade do Despacho Decisorio por vicio de motivacdo e
consequente violacdo ao principio do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditério,
posto que sua decisdo teria se pautado nas informacOes prestadas na DCTF originaria, € ndo
naquela devidamente retificada.

Assim, concluiu que deveriam ser reconhecidas as nulidades do r. despacho decisorio
combatido com o seu consequente cancelamento, uma vez comprovada a auséncia de
motivacdo, provas e a deficiéncia na instrucdo do processo administrativo em relevo, de
modo a viabilizar a busca pela verdade real ocorrida.

Pois bem.

Em que pese todo o seu esforco argumentativo a suscitada nulidade ndo merece
prosperar.

Vejamos que o Despacho Decisorio foi lavrado por servidor competente que
verificando a ocorréncia da causa legal emitiu o ato revestido das formalidades legais com a
regular intimacdo para que a Recorrente pudesse cumpri-lo ou impugné-lo no prazo legal. A
decisdo de primeira instancia estd motivada de forma explicita, clara e congruente e da qual a
pessoa juridica foi regularmente cientificada. Assim, estes atos contém todos os requisitos legais,
0 que Ihes conferem existéncia, validade e eficacia.

No tocante ao Despacho Decisorio ndo houve a malfadada pretericéo de direito de
defesa, posto que a sua emissdo € ato unilateral, inquisitério razdo pela qual o agente fiscal pode
verificar a existéncia do crédito tributario com os elementos que dispuser, inclusive, sem a
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participacdo do sujeito passivo, vejamos que ainda nédo ha litigio instaurado, muito menos direito
ao contraditério e a ampla defesa, a teor da Simula CARF n° 162:

O direito ao contraditdrio e a ampla defesa somente se instaura com a apresentacao de
impugnacdo ao langamento. (Vinculante, conforme Portaria ME n° 12.975, de
10/11/2021, DOU de 11/11/2021).

E no Despacho Decisorio (e-fl. 2) eletronico restou demonstrado que o DARF no
valor original de R$ 146.436,66, teria sido totalmente utilizado para regularizar um débito de
mesmo valor relativo & CSRF (c6d. 5952, Periodo de Apuragdo — PA 15/04/2008):

PERICOD DE APURACAD [CSJ.L.C CE RECEITA VALOR TOTAL O DARF DATA DE SARECADACAC
15/p4/2008 |"-.j _ | 145,436,065 30/04/ 2008
UTILIZAC A0 D05 FAGAMEMTOL ENCONTAADOS PARA O DARE DISCRIMINADD ND FER/DCOMP _
71/ PLADEOPIID
HUMERQ DO PACAMENTD VALOR ORIGINAL TOTA FRISPERDCOMPIRDL. 0 CRIGINAL UTIL ZADS

4621807131 146.436,66 | Ob: cod 5852 PA 15/04/2008 l 146G 4715 6E

As garantias ao devido processo legal, ao contraditério e a ampla defesa com os
meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que ndo restou evidenciado o
cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade dos atos administrativos. Ademais
0s atos administrativos estdo motivados, com indicacdo dos fatos e dos fundamentos juridicos
decidam recursos administrativos.

O enfrentamento das questdes na peca de defesa denota perfeita compreenséo da
descricdo dos fatos e dos enquadramentos legais que ensejaram os procedimentos de oficio, que
foi regularmente analisado pela autoridade de primeira instancia (inciso LIV e inciso LV do art.
5° da Constituicdo Federal, art. 6° da Lei n°® 10.593, de 06 de dezembro de 2001, art. 50 da Lei n°
9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 59, art. 60 e art. 61 do Decreto n° 70.235, de 06 de marco de
1972).

As autoridade fiscais agiram em cumprimento com o dever de oficio com zelo e
dedicacéo as atribuicGes do cargo, observando as normas legais e regulamentares e justificando o
processo de execucdo do servico, bem como obedecendo aos principios da legalidade, finalidade,
motivacdo, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditorio, seguranca
juridica, interesse publico e eficiéncia (art. 116 da Lei n® 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art.
2°da Lei n®9.784, de 21 de janeiro de 1999 e art. 37 da Constitui¢do Federal).

Ainda sobre a matéria, o Supremo Tribunal Federal (STF) proferiu decisdo em
Repercussdo Geral na Questdo de Ordem no Agravo de Instrumento n® 791292/PE, que deve ser
reproduzido pelos conselheiros no julgamento dos recursos no ambito do CARF, de acordo com
0 art. 62 do Anexo Il do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09
de julho de 2015:

O art. 93, IX, da Constituicdo Federal exige que o acorddo ou decisdo sejam
fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame
pormenorizado de cada uma das alegacGes ou provas, nem que sejam corretos 0s
fundamentos da deciséo.

Neste sentido, devem ser enfrentados “todos os argumentos deduzidos no
processo capazes de, em tese, infirmar a conclusiao adotada pelo julgador” (art. 489 do Codigo de
Processo Civil). Por conseguinte, o julgador ndo esta obrigado a responder a todas as questoes
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suscitadas pelas partes, quando ja tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisdo.
Assim, a decisdo administrativa ndo precisa enfrentar todos os argumentos trazidos na peca
recursal sobre a mesma matéria, principalmente quando os fundamentos expressamente adotados
séo suficientes para afastar a pretensdo da Recorrente e arrimar juridicamente o posicionamento
adotado.

Diante da alegacdo de nulidade, cumpre notar que ndo se verifica nesses autos
quaisquer das hipoteses previstas no art. 59 do PAF, in verbis:

Art. 59. Séo nulos;
| — 0s atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il — os despachos e decisbes proferidos por autoridade incompetente ou com pretericéo
do direito de defesa.

Cabe salientar que a Lei 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo
administrativo no dmbito da Administragdo Publica Federal, determina, em seu art. 53, que a
Administracdo deve anular seus proprios atos, quando eivados de vicio de legalidade, e pode
revoga-los por motivo de conveniéncia ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos.

O STF, reforcando tal entendimento, se posicionou através da Sumula n° 473,
assim redigida:

A administracdo pode anular seus préprios atos, quando eivados de vicios que 0s
tornam ilegais, porque deles ndo se originam direitos; ou revoga-los, por motivo de
conveniéncia ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos
0S casos, a apreciacdo judicial.

Assim, como se apresenta o presente Despacho Decisério e a Decisdo da DRJ
revestidos das formalidades legais e normativas exigiveis; e sem a existéncia de vicios que o
tornem ilegal, ndo ha razéo pela qual deve ser decretado a sua nulidade.

As formas instrumentais adequadas foram respeitadas, os documentos foram
reunidos nos autos do processo, que estdo instruidos com as provas produzidas por meios licitos.
A proposicao afirmada pela Recorrente, desse modo, ndo pode ser ratificada.

Em verdade, ao contrario do que sustenta a Recorrente, 0 presente caso retrata
situacdo tipica em que o principio da ampla defesa foi amplamente prestigiado, uma vez que,
apos a emissdo do Despacho Decisorio e com a apresentacdo da manifestagdo de inconformidade
instaurou-se a fase litigiosa (processo stricto sensu) foi Ihe oportunizado se defender e provar a
veracidade dos créditos apurados e utilizados.

Destarte, ndo se cogita das nulidades suscitadas, rejeitam-se as preliminares
DO MERITO

Em seu bem elaborado recurso, a Recorrente defendeu que a retificagdo da DCTF,
a partir da ndo realizacdo de servigos, seria suficiente para a comprovacdo alegado direito
creditorio:
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... a Recorrente ja havia transmitido a DCTF retificadora (fls. 48-52) que revelou a
existéncia do crédito (R$ 146.436,66 — R$ 74.727,04), ndo havendo fundamentos
juridicos e faticos para se sustentar a motivacdo apresentada pelo r. despacho decisério.

Conforme jurisprudéncia assente neste e. CARF, a falta de retificagdo da DCTF,
ou mesmo a sua retificacao, por si s6, ndo seria suficiente para indeferir o crédito pleiteado, haja
vista a necessaria comprovacao do crédito nela declarado, a teor da Siumula CARF n° 164:

A retificagdo de DCTF apds a ciéncia do despacho decisério que indeferiu o pedido de
restituicdo ou que ndo homologou a declaracdo de compensacdo é insuficiente para a
comprovacdo do crédito, sendo indispensavel a comprovacdo do erro em que se
fundamenta a retificacdo. (Vinculante, conforme Portaria ME n° 12.975, de 10/11/2021,
DOU de 11/11/2021).

Vejamos que a precitada Sumula exige a comprovacdo do erro cometido e
tratando-se de CSRF deveria demonstrar qual o valor efetivamente devido de CSRF para que se
possa apurar eventual pagamento indevido. Assim, impende identificar, minimamente, quais sao
0s prestadores de servigos, quais os valores pagos aos prestadores, qual o montante de CSRF
efetivamente devido, quanto foi retido e quanto foi pago. A comprovacéo deve ser feita por meio
da escrita contabil e dos respectivos documentos de suporte, especialmente as correspondentes
notas fiscais de servico.

Como visto, o conjunto probatdrio apresentado em sede de manifestacdo de
inconformidade foi insuficiente para demonstrar a certeza e liquidez do alegado crédito do
sujeito passivo contra a Fazenda, motivo da ndo homologagéo da compensacao.

Ou seja, mesmo que coubesse ao contribuinte retificar as suas declaracbes a
qualquer tempo, necessario comprovar 0s erros anteriormente cometidos, de forma que
autorizassem as retificacdes pretendidas.

Assim, ndo restou, em primeira instancia, comprovada a existéncia do crédito
pleiteado. E, ndo sendo liquido e certo o crédito contra a Fazenda Publica, ndo pode ser
postulada sua restituicdo ou compensacao para extinguir débitos do sujeito passivo (art. 170 do
CTN).

No caso em foco, em que o crédito aproveitado em declaracdo de compensacéao
teria suposta origem em pagamento maior que o apurado e devido, a comprovacdo da certeza e
liquidez do direito ata-se intimamente a necessaria comprovacdo do erro presente em declaragdo
prestada a Administracdo Tributaria. Vale destacar que essa exigéncia esta expressa no artigo
147 do CTN:

Art. 147. O lancamento é efetuado com base na declaracdo do sujeito passivo ou de
terceiro, quando um ou outro, na forma da legislacdo tributéria, presta a autoridade
administrativa informacGes sobre matéria de fato, indispensaveis a sua efetivacao.

8 1° A retificacdo da declaragdo por iniciativa do prdprio declarante, quando vise a
reduzir ou a excluir tributo, sé é admissivel mediante comprovacao do erro em que se
funde, e antes de notificado o lancamento.

§ 2° Os erros contidos na declaracdo e apuraveis pelo seu exame serdo retificados de
oficio pela autoridade administrativa a que competir a revisdo daquela.
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Assim, somente em sede recursal foram trazidos aos autos documentos, que,
segundo a Recorrente seriam habeis a comprovar seu direito.

No caso em tela, para a andlise das provas, cabe a aplicacdo do enunciado
estabelecido nos termos do art. 72 do Anexo Il do Regimento Interno do Regimento Interno do
CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09 de junho de 2015, qual seja as ja citadas Sumula
CARF n° 164 e 92.

Tendo em vista as divergéncias identificadas no recurso voluntario é possivel, a
partir do acervo fatico-probatdrio, conforme a Sumula CARF n° 164, analisar a possibilidade de
deferimento do indébito como se fosse pagamento a maior.

Tem-se que no processo administrativo fiscal a Administragdo deve se pautar no
principio da verdade material, flexibilizando a preclusdo no que se refere a apresentacdo de
documentos, a fim de que se busque ao maximo a incidéncia tributaria (Parecer PGFN n° 591, de
17 de abril de 2014).

Direito Superveniente: Simula CARF n° 164

Os efeitos da aplicacdo do direito superveniente fixa a relacao de causalidade com
a possibilidade de deferimento da Per/DComp. Esta legislacdo impGe, pois, 0 retorno dos autos a
DRF de origem que inaugurou o litigio sob esse fundamento para que seja analisado o conjunto
probatorio produzido junto com o recurso voluntario referente ao mérito do pedido, ou seja, a
origem e a procedéncia do créedito pleiteado, em conformidade com a escrituragdo mantida com
observancia das disposicOes legais, desde que evidenciada por documentos habeis, segundo sua
natureza, ou assim definidos em preceitos legais em cotejo com os registros internos da RFB.

O procedimento previsto no rito do art. 74 da Lei n°® 9.430, de 27 de dezembro de
1996, pode ser revisto no caso em que foi instaurada a fase litigiosa no procedimento ou ainda
que pela autoridade administrativa quando deva ser apreciado fato ndo conhecido ou nao
provado por ocasido ao ato original decorrente de fato ou a direito superveniente, e ainda se
destine a contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidas aos autos, caso em que é elaborado
ato administrativo complementar com efeito retroativo ao tempo de sua execugao. Assim, no rito
do Decreto n° 70.235, de 06 de marco de 1972, sendo afastado o Obice do despacho decisério
original em que a compensacdo ndo foi homologada na sua integralidade, cabe a autoridade
preparadora retomar a verificacdo do indébito. Registre-se que ndo se tratar de nova lide, mas
sim a continuagdo de andlise do direito creditorio pleiteado considerando o saneamento no seu
exame.

Por conseguinte, ndo ha que se falar em preclusdo do direito de a Fazenda Publica
analisar o Per/DComp nesse segundo momento, ja que da ciéncia deste ato complementar nao
ocorre a homologacdo tacita, pois os debitos estdo com exigibilidade suspensa desde a
instauracgdo do litigio.

Cumpre registrar, inclusive, que, enquanto a Recorrente ndo for cientificada de
uma nova decisdo quanto ao mérito de sua compensacao, os débitos compensados permanecem
com a exigibilidade suspensa, por ndo se verificar decisdo definitiva acerca de seus
procedimentos. E, caso tal decisdo ndo resulte na homologacdo total das compensagdes
promovidas, deve ser possibilitada a discussdo do merito da compensacdo nas duas instancias
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administrativas de julgamento, conforme o rito processual do Decreto n° 70.235, de 06 de marco
de 1972 (8 11 do art. 74 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996).

Principio da Legalidade

Tem-se que nos estritos termos legais este entendimento esta de acordo com o
principio da legalidade a que o agente publico estd vinculado (art. 37 da Constituicdo Federal,
art. 116 da Lei n°® 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 2° da Lei n°® 9.784, de 29 de janeiro de
1999, art. 26-A do Decreto n° 70.235, de 06 de marco de 1972 e art. 62 do Anexo Il do
Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09 de julho de 2015).

Dispositivo

Em assim sucedendo da-se provimento em parte ao recurso voluntério, para
rejeitar a nulidade suscitada e no mérito aplicar o direito superveniente previsto nas
determinacbes da Sumula CARF n° 164 para fins de reconhecimento da possibilidade de
formacdo de indébito, mas sem homologar a compensacdo por auséncia de analise do mérito,
com o consequente retorno dos autos a DRF de Origem para verificagdo da existéncia,
suficiéncia e disponibilidade do direito creditorio pleiteado no Per/DComp devendo o rito
processual ser retomado desde o inicio.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)

Marcio Avito Ribeiro Faria



